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Art. 7º No caso de renovação do requerimento de autorização de residência
os documentos já apresentados poderão ser utilizados, desde que ainda permaneçam
válidos.

Art. 8º Indeferido o requerimento de que trata o art. 4º, caberá recurso na
forma do art. 134 do Decreto nº 9.199, de 2017.

Art. 9º O prazo da residência será objeto de avaliação em cada caso, devendo
ser fixado até a data em que o imigrante atinja a maioridade, alcançada aos dezoito anos
completos, nos termos do art. 157, § 3º, do Decreto nº 9.199, de 2017.

Art. 10. As notificações de que trata esta Portaria serão realizadas,
preferencialmente, por via eletrônica e publicadas no sítio oficial da Polícia Federal na
Internet.

§ 1º As notificações eletrônicas serão enviadas ao e-mail fornecido pela
Defensoria Pública ou pelo representante legal da criança ou do adolescente, se
houver.

§ 2º Caberá à Defensoria Pública ou ao representante legal da criança ou do
adolescente, se houver, acompanhar as comunicações e as notificações encaminhadas ao
endereço eletrônico informado e suas publicações no sítio eletrônico da Polícia Federal
na Internet.

§ 3º O prazo para o atendimento às notificações e para a interposição de
recursos se iniciará no dia seguinte à sua publicação no sítio oficial da Polícia Federal na
Internet, computando-se somente os dias úteis.

Art. 11. Não serão cobradas dos beneficiários da autorização de residência de
que trata esta Portaria as taxas previstas no art. 131 e as multas de que tratam os arts.
300 a 311 do Decreto nº 9.199, de 2017.

Art. 12. A Polícia Federal poderá dispor, em normativo próprio, sobre o prazo
de validade da carteira de registro.

Art. 13. Na hipótese de o imigrante atingir a maioridade e tendo interesse em
permanecer no País, deverá comparecer à unidade da Polícia Federal, no prazo de cento
e oitenta dias, a fim de formalizar o pedido de alteração do prazo de residência para
indeterminado.

Parágrafo único. Quando da fixação do prazo de validade da Carteira de
Registro Nacional Migratório, será acrescido o prazo de cento e oitenta dias previsto no
caput.

Art. 14. Os requerimentos encaminhados com base nesta Portaria terão
prioridade no trâmite em razão das necessidades próprias dos requerentes e das
circunstâncias em que se encontram.

Art. 15. O requerimento de regularização migratória formulado com
fundamento em outros diplomas legais deverá observar os procedimentos neles
estabelecidos.

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO MORO

PORTARIA Nº 198, DE 6 DE MARÇO DE 2019

Dispõe sobre o emprego da Força Nacional de
Segurança Pública em apoio ao Estado do Pará, na
Região Metropolitana de Belém.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro
de 2019; na Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007; no Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004; no Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019; na Portaria nº 3.383,
de 24 de outubro de 2013; no inciso VI do art. 53 da Portaria nº 151, de 26 de setembro
de 2018; nos Convênios de Cooperação Federativa celebrados entre a União e os Estados;
e

Considerando a manifestação do Governador do Estado do Pará, contida no
Ofício nº 001/2019-GG (SEI nº 7814336), de 2 de janeiro de 2019, resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da Força Nacional de Segurança Pública na Região
Metropolitana de Belém, em caráter episódico e planejado, em apoio ao Estado do Pará,
por 90 (noventa) dias, nos termos dos documentos de solicitação, em apoio aos órgãos
de segurança pública, para atuar nas ações de policiamento ostensivo, polícia judiciária,
e perícia forense, nas atividades e nos serviços imprescindíveis à preservação da ordem
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do Governo do Pará.
Art. 3º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento

definido pela Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP do Ministério da Justiça
e Segurança Pública, devendo ser comunicadas eventuais alterações ao Ministro da
Justiça e da Segurança Pública.

Art. 4º O prazo de apoio prestado pela Força Nacional de Segurança Pública
poderá ser prorrogado, se necessário, conforme o art. 4°, § 3°, inciso I, do Decreto n°
5.289, de 2004.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO MORO

PORTARIA Nº 200, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 202 e o art. 206 do Decreto no 9.199, de 20 de
novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo nº 08000.040030/2018-
06, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

Indeferir o pedido de reconsideração da expulsão de KEVIN IGBOAMALU
ODEH, de nacionalidade nigeriana, filho de Igboamalu Odeh e de Maria Odeh, nascido
em Enugu State, na República Federal da Nigéria, em 8 de abril de 1975, constante da
Portaria Ministerial n° 1.599, de 1º de outubro de 2018, diante da ausência de fatos
novos ou de circunstâncias relevantes que justifiquem a reconsideração do ato
administrativo que decretou a expulsão do estrangeiro.

SERGIO MORO

PORTARIA Nº 201, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto no 9.199, de 20 de novembro de
2017, e tendo em vista o que consta do Processo no 08000.007157/2018-13, do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, inciso
II, e § 2o, da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017, MODESTA CONDORI CHOQUE, de
nacionalidade boliviana, filha de Ricardo Condori Serrano e de Euzébia Choque Vargas,
nascida em Sucre, Bolívia, em 3 de novembro de 1982, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação
pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 11
(onze) anos e 8 (oito) meses, a partir de sua saída.

SERGIO MORO

PORTARIA Nº 202, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de
2017, e tendo em vista o que consta do Processo nº 08018.000773/2015-01, do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso
II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, SVETLANA VASYUKOVA, de
nacionalidade russa, filha de Anatoly Vasyukova e de Natalia Vasyukova, nascida na
Federação Russa, em 2 de julho de 1987, ficando a efetivação da medida condicionada
ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 4 (quatro) anos,
2 (dois) meses e 18 (dezoito) dias, a partir de sua saída.

SERGIO MORO

PORTARIA Nº 203, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de
2017, e tendo em vista o que consta do Processo nº 08000.009683/2008-38, do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso
II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, LUIS ALBERTO CESPEDES BARBA,
ou LEONARDO BARBA RODRIGUEZ, ou BERMAN PEREZ FLORES, ou CHINCHIN ROJAS
RONI ROPAS MENDES, ou RONI ROJAS MENDES, ou ROMI ROJAS MENDES, de
nacionalidade boliviana, filho de Marcelino Barba e de Luiza Cespedes, nascido no
Estado Plurinacional da Bolívia, em 15 de abril de 1969, ficando a efetivação da
medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à
liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo
período de 9 (nove) anos, a partir de sua saída.

SERGIO MORO

PORTARIA Nº 204, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto no 9.199, de 20 de novembro de
2017, e tendo em vista o que consta do Processo no 08704.003313/2012-46, do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, inciso
II, e § 2o, da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017, ARTUR KALUKUMBE, de
nacionalidade angolana, filho de Simão Kalukumbe e de Teresa Nzav, nascido na
Angola, em 4 de abril de 1988, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove) anos,
8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

SERGIO MORO

PORTARIA Nº 205, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de
2017, e tendo em vista o que consta do Processo nº 08018.001339/2013-79, do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso
II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, JOHN LUIS FAJARDO ROBLES, de
nacionalidade peruana, filho de Luis Henrique Fajardo Ortiz e de Domitila Julia Robles
Guerrero, nascido em Lima, na República do Peru, em 10 de março de 1969, ficando
a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no
País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil
pelo período de 11 (onze) anos e 8 (oito) meses, a partir de sua saída.

SERGIO MORO

PORTARIA Nº 206, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto no 9.199, de 20 de novembro de
2017, e tendo em vista o que consta do Processo no 08018.014979/2012-68, do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, inciso
II, e § 2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, DIEGO OMAR IDME VELASQUEZ,
de nacionalidade peruana, filho de Marti Idme Quispe e de Margarida Rosaria
Velasquez, nascido no Peru, em 16 de maio de 1986, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação
pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 6
(seis) anos e 8 (oito) meses, a partir de sua saída.

SERGIO MORO

PORTARIA Nº 207, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de
2017, e tendo em vista o que consta do Processo nº 08505.030315/2017-69, do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso
II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, ELVIS CEDRIC VAN DER BIEZEN,
de nacionalidade holandesa, filho de Rafael Sillee e de Rosa Van Der Biezen, nascido
em Amsterdã, na Holanda, em 2 de dezembro de 1967, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação
pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 9
(nove) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

SERGIO MORO

PORTARIA Nº 208, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de
2017, e tendo em vista o que consta do Processo nº 08018.010245/2013-91, do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, inciso
II, e § 2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, JOSE MANUEL NIETO BERMUDEZ,
de nacionalidade espanhola, filho de Jose Nieto Diaz e de Maria Jose Bermudez
Iglesias, nascido na Espanha, em 29 de maio de 1980, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação
pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 9
(nove) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

SERGIO MORO

PORTARIA Nº 209, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de
2017, e tendo em vista o que consta do Processo nº 08018.007023/2017-14, do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso
II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, CRISTIANO NGANVU LEBO, de
nacionalidade angolana, filho de Fabio Lebo e de Mbongo Nganvu, nascido em Uíge,
na República de Angola, em 4 de junho de 1989, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação
pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 9
(nove) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

SERGIO MORO

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

		paulo_cesar@in.gov.br
	2019-03-07T00:04:27-0300
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




